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PARECER

 

N

o

   622,

 DE  2010

 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N

o

 

053, DE 2009, VETADO TOTALMENTE  

 

 

 

De autoria do Deputado Estevam Galvão, o Projeto em Epígrafe 

determina que as Câm

aras Municipais sejam obrigatoriamente 

notificadas da liberação de recursos estaduais para os respectivos 

Municípios.

 

Após o trâmite regimental, o Projeto foi aprovado na Sessão de 5 

de fevereiro de 2009, sendo expedido o Autógrafo de n 28.807.

 

Todavia atr

avés da Mensagem A

-

 n

o

 024/2010, o Senhor 

Governador, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1

o

 

combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou 

totalmente o projeto.

 

Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta 

Casa, 

nos termos do que estabelece o  § 5

o

 do artigo 28 da Constituição 

Paulista.

 

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls 25, verso) e em 

cumprimento ao disposto no artigo 232 de nosso Regimento Interno, 

foi o Projeto encaminhado ao exame das Comis

sões.

 

Encaminhado este à CCJ 

–

 Comissão de Constituição e Justiça, a 

mesma não se manifestou no prazo regimental. 

 


Diante disso, na forma do artigo 232 do Regimento Interno, na condição de Relator Especial, foi encaminhado aos meus cuidados para examinar o projeto, conforme art. 61 do mesmo Regimento.

Segundo o que se depreende em exame cuidadoso debruçado neste documento, verificamos que falece razão ao Senhor Governador, no que se refere ao veto, em si, visto que não temos até a presente data, qualquer tipo de emenda ou substitutivo que quere o pensamento contrário ao texto preparado

Entendemos que o PL 0053, 2009 jamais criaria qualquer tipo de intromissão na separação dos poderes, visto que a proposta apenas impõe ao Executivo Estadual a notificação da Casa Legislativa do município onde se faria a liberação do recurso, 

Por maior elasticidade de interpretação, vemos claramente que tal veto não merece prosperar, visto que todas as possíveis escusas não se ligam ao direito pátrio, não há proibição na divulgação de informação, ao contrário ela é livre, nos termos da constituição federal.

Examinando a matéria e a justificativa apresentada pelo Autor, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto 053, 2009, contrário ao veto do Senhor Governador.

É o nosso Parecer.

a)  José Bruno -  Relator Especial
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De autoria do Deputado Estevam Galvão, o Projeto em Epígrafe determina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamente notificadas da liberação de recursos estaduais para os respectivos Municípios.


Após o trâmite regimental, o Projeto foi aprovado na Sessão de 5 de fevereiro de 2009, sendo expedido o Autógrafo de n 28.807.


Todavia através da Mensagem A- no 024/2010, o Senhor Governador, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1o combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.


Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o  § 5o do artigo 28 da Constituição Paulista.


Por força do despacho do Senhor Presidente (fls 25, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 de nosso Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões.


Encaminhado este à CCJ – Comissão de Constituição e Justiça, a mesma não se manifestou no prazo regimental. 



